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ca principal a fabricação de produtos do refi no de petróleo, classifi cada  nos códigos 0600-0/01, 1921-
7/00 e 3520-4/01 da Classifi cação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, Regime Especial para 
emissão de nota fi scal nas operações de transferência e destinadas à comercialização, inclusive aquelas 
sem destinatário certo, com petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, biocombustíveis e 
seus derivados, e outros produtos comercializáveis a granel, no transporte efetuado através de navega-
ção de cabotagem, fl uvial ou lacustre (Convênio ICMS 168/21).”.

Art. 2º  Ficam convalidados os procedimentos adotados com base nas disposições 
contidas neste Decreto no período de 8 de outubro de 2021 até a data de sua publicação.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 18  de   

novembro  de  2021; 133º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  41.882  DE 18  DE NOVEMBRO  DE 2021.

Altera o Decreto nº 40.889, de 16 de dezembro de 2020, que dispõe 
sobre procedimentos a serem adotados na emissão de documento 
fi scal por estabelecimentos com atividades no segmento de rochas 
ornamentais.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso  das atribuições  que  lhe   
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste SINIEF 29/21, 

D E C R E T A:
Art. 1º O Decreto nº 40.889, de 16 de dezembro de 2020, passa a vigorar: 
I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos do art. 3º:
a) alíneas “b” e “c” do inciso I do “caput” (Ajuste SINIEF 29/21): 
“b) no grupo “obsFisco”, no campo “xCampo”, o texto “nProtNFeOrigem” e no cam-

po “xTexto”, o número do protocolo de autorização da NF-e referente à origem do bloco;
c) no campo “Informações Adicionais de Interesse do Fisco” <infAdFisco>, o número 

da Guia de Utilização ou da Portaria de Lavra, concedido pelo órgão federal competente, preenchido 
nos seguintes termos: “Portaria de Lavra Nº ................... de ...... / ......... / ........, DOU ..... / ......... / ........ 
ou Guia de Utilização Nº ................... de ...... / ......... / ........ (Processo Nº .....................................);”;

b) alíneas “b” e “c” do inciso II do “caput” (Ajuste SINIEF 29/21): 
“b) no grupo “obsFisco”, no campo “xCampo”, o texto “nProtNFeOrigem” e no cam-

po “xTexto”, o número do protocolo de autorização da NF-e referente à origem do bloco;
c) no campo “Informações Adicionais de Interesse do Fisco” <infAdFisco>, o número 

da Guia de Utilização ou da Portaria de Lavra, concedido pelo órgão federal competente, preenchido 
nos seguintes termos: “Portaria de Lavra Nº ................... de ...... / ......... / ........, DOU ..... / ......... / ........ 
ou Guia de Utilização Nº ................... de ...... / ......... / ........ (Processo Nº .....................................).”;

c) “caput” do parágrafo único:
 “Parágrafo único. Este Decreto abrange os estabelecimentos em operações nos seg-

mentos de rochas ornamentais que estiverem classifi cados nas seguintes posições da Classifi cação Na-
cional de Atividades Econômicas - CNAE (Ajuste SINIEF 29/21):”;

II - acrescido dos arts. 3º-A e 3º-B, com as respectivas redações:
“Art. 3º-A Os estabelecimentos relacionados no parágrafo único do art. 3º deste 

Decreto deverão, até data a ser determinada em Portaria do Secretário de Estado da Fazenda, emitir 
nota fi scal de entrada simbólica do estoque de blocos e chapas de sua propriedade, quando não pu-
der ser identifi cado o documento fi scal de origem ou guia de utilização ou portaria de lavra (Ajuste 
SINIEF 29/21).

§ 1º As notas fi scais emitidas nos termos desse artigo deverão conter no campo “Infor-
mações Adicionais de Interesse do Fisco” <infAdFisco>, a expressão: “Nota fi scal de entrada simbólica 
conforme estabelecido no art. 3º-A do Decreto nº 40.889, de 16 de dezembro de 2020. 

§ 2º As notas fi scais de saída que relacionarem mercadorias em estoque, conforme 
descrito neste artigo, fi cam desobrigadas de informar a guia de utilização ou portaria de lavra.

Art. 3º-B  As notas fi scais de saídas emitidas, conforme disposto no § 2º do art. 3º-A, 
deverão conter, adicionalmente, no campo “Informações Adicionais de Interesse do Fisco” <infAdFis-
co>, a expressão: “Nota fi scal emitida nos termos do § 2º do art. 3º-A do Decreto nº 40.889, de 16 de 
dezembro de 2020 (Ajuste SINIEF 29/21).”. 

Art. 2º Este Decreto vigerá na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1° de dezembro de 2021.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  18  de  
novembro  de 2021; 133º da proclamação da República.

cia física, visual, mental severa ou profunda, síndrome de Down ou autistas.”;
b) “caput” do art. 1º:
“Art. 1º Ficam isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca-

dorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS - as saídas internas e interestaduais de veículo automotor novo quando adquirido por pessoas 
com defi ciência física, visual, mental severa ou profunda, síndrome de Down ou autistas, diretamente 
ou por intermédio de seu representante legal (Convênio ICMS 161/21).”;

c) do art. 2º:
1. “caput”:
“Art. 2º Para os efeitos deste Decreto é considerada pessoa com (Convênio 

ICMS 161/21):”;
2. § 3º:
“§ 3° Caso a pessoa com defi ciência, síndrome de Down ou autismo, benefi ciário da 

isenção, não seja o condutor do veículo, por qualquer motivo, o veículo deverá ser dirigido por condutor 
autorizado pelo requerente, conforme identifi cação constante do Anexo VI deste Decreto (Convênio 
ICMS 161/21).”;

3. § 6º:
 “§ 6º O benefício previsto neste Decreto somente poderá ser concedido se a defi -

ciência atender cumulativamente aos critérios de defi ciência, defi ciência permanente e incapacidade, 
manifestando-se sob uma das formas de defi ciência física moderada ou grave, visual, mental severa ou 
profunda, síndrome de Down ou autismo (Convênio ICMS 161/21).”;

d) do art. 3º:
1. inciso II do “caput”:
“II - comprovação de disponibilidade fi nanceira ou patrimonial da pessoa com defi -

ciência, síndrome de Down ou autista ou de parentes em primeiro grau em linha reta ou em segundo 
grau em linha colateral, cônjuge ou companheiro em união estável, ou, ainda, de seu representante 
legal, sufi ciente para fazer frente aos gastos com a aquisição e a manutenção do veículo a ser adquirido 
(Convênio ICMS 161/21);”;

2. alínea “a” do inciso IV do “caput”:
“a) do interessado com uma das defi ciências descritas nos incisos I a III do “caput” do 

art. 2º deste Decreto, síndrome de Down ou autista (Convênio ICMS 161/21);”;
II - acrescido dos seguintes dispositivos, com as respectivas redações:
a) § 7° ao art. 1º:
“§ 7° Não se aplica o disposto no § 6° deste artigo nas operações de saídas destinadas 

a pessoas com síndrome de Down (Convênio ICMS 161/21).”;
b) ao art. 2º:
1. inciso III-A ao “caput”:
“III-A - síndrome de Down, aquela diagnosticada com anomalia cromossômi-

ca classifi cada na categoria Q.90 da Classifi cação Internacional de Doenças - CID 10 (Convênio 
ICMS 161/21);”;

2. § 2°-A:
“§ 2º-A. A condição de pessoa com síndrome de Down será atestada mediante Laudo 

de Avaliação emitido por médico, no formulário específi co constante no Anexo III-A deste Decreto, 
emitido por prestador de (Convênio ICMS 161/21):

a) serviço público de saúde;
b) serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o Sistema Único 

de Saúde (SUS), conforme Anexo V deste Decreto  (Convênio ICMS 161/21).”;
 c) Anexo III-A, com a redação que segue publicada junto a este Decreto.
Art. 2º Este Decreto vigerá a partir da data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 1º de dezembro de 2021.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA  PARAÍBA,  em  João Pessoa, 18    

de  novembro  de 2021; 133º da proclamação da República.

DECRETO Nº 41.883, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021
 “ANEXO III-A DO DECRETO Nº 33.616, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2012 

(CONVÊNIO ICMS 161/21) 

DECRETO Nº  41.883 DE  18  DE  NOVEMBRO  DE 2021.

Altera o Decreto nº 33.616, de 14 de dezembro de 2012, que concede 
isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas por-
tadoras de defi ciência física, visual, mental ou autista, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o Convênio ICMS 161/21, 

D E C R E T A:
Art. 1º O Decreto nº 33.616, de 14 de dezembro de 2012, passa a vigorar:
I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos:
a) ementa (Convênio ICMS 161/21):
“Concede isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas com defi ciên-

Serviço Médico/Unidade de 
Saúde:

Nome:

Data de Nascimento:    /    / Sexo:        Masculino            Feminino

Identidade no Órgão Emissor: UF:

Mãe:

Pai:
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Descrição Detalhada da Deficiência

Responsável (Representante legal):

Endereço:

Bairro:

Cidade CEP: UF:

Fone: Email:

Atestamos, para a finalidade de concessão do benefício, que o requerente retro qualificado possui a 
deficiência abaixo assinalada:

ITEM
RADIOFÁRMACOS, 

RADIOISÓTOPOS E FÁRMACOS
NCM/SH

1 Agentes Radioativos Marcados com Fluor-18 (18F): FDG, F-PSMA, F18, NaF 2844.40.90
2 Agentes Radioativos Marcados com Gálio-68 (68Ga): Ga-PSMA, Ga-DOTA 2844.40.90
3 Agentes Radioativos Marcados com Lutécio- 177 (177Lu): Lu-PSMA, Lu-DOTA 2844.40.90
4 Agentes Radioativos Marcados com Iodo-131 (131l) 2844.40.30
5 Gerador de Tecnécio- 99m (99m-Tc) 2844.40.10 
6 Radio-223 (223Ra) 2844.40.90 
7 Actínio-225 (225Ac): Ac-PSMA 2844.40.90

.”;
c) §§ 58 e 59: 
“§ 58. A fruição do benefício de que trata o inciso XCIX do “caput” deste artigo fi ca 

condicionada (Convênio ICMS 131/21):
I - à concessão de isenção ou tributação com alíquota zero pelo Imposto de Importa-

ção ou pelo Imposto sobre Produtos Industrializados;
II - à desoneração das contribuições para os Programas de Integração Social  e  de  

Formação  do  Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS; 

III - a que o valor correspondente à isenção do ICMS seja deduzido do preço do res-
pectivo produto, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, no documento fi scal.

§ 59. Na hipótese do benefício previsto no inciso XCIX do “caput”  deste artigo, 
não será exigido o estorno do crédito fi scal de que trata o art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996 (Convênio ICMS 131/21).”.

Art. 2º O  Anexo 105  - Lista de Fármacos e Medicamentos, de que trata o inciso 
XXVIII do “caput” do art. 6º do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 
19 de junho de 1997, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens, com as respectivas redações:

I - 238 a 241 (Convênio ICMS 133/21):  
“

ITEM FÁRMACOS
NCM

MEDICAMENTOS
NCM

FÁRMACOS MEDICAMENTOS

238 Risanquizumabe 3002.13.00
Risanquizumabe - 

75 mg/0,83 mL - solução injetável
3002.15.90

239 Ranibizumabe 3002.13.00 Ranibizumabe - 10mg/ml - solução injetável 3002.15.90

240 Delamanida 2934.99.39
Delamanida - 

50 mg - comprimido revestido
3003.90.89
3004.90.79

241 Bedaquilina 2933.49.90
Bedaquilina - 

100 mg - comprimido
3003.90.79
3004.90.69

I - 242 e 243 (Convênio ICMS 158/21):
“

ITEM FÁRMACOS
NCM

MEDICAMENTOS
NCM

FÁRMACOS MEDICAMENTOS

242 Alentuzumabe 3002.13.00
Alentuzumabe 10 mg/mL - Solução para dilui-

ção para infusão
3002.15.90

243 Ocrelizumabe 3002.13.00
Ocrelizumabe 30 mg/ml SOL DIL INFUS IV CT 

FA VD TRANS X 10 ml
3002.15.90

 ”.
Art. 3º O Anexo 115 - Medicamentos Destinados ao Tratamento do Câncer, de que 

trata o inciso LIII do “caput” do art. 5º do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 
18.930, de 19 de junho de 1997, passa a vigorar acrescido dos itens a seguir indicados, com as respec-
tivas redações (Convênio ICMS 132/21):

“
ITEM MEDICAMENTO

83 Abemaciclibe
84 Acalabrutinibe
85 Acetato de abiraterona
86 Acetato de degarelix 
87 Afl ibercepte
88 Alfaepoetina
89 Alfatirotropina
90 Alpelisibe
91 Apalutamida
92 Aprepitanto
93 Atezolizumabe
94 Avelumabe
95 Axitinibe
96 Blinatumomabe
97 Brentuximabe vedotina
98 Brigatinibe
99 Cabazitaxel
100 Carfi lzomibe
101 Cisplatinum
102 Citrato de ixazomibe
103 Cladribina
104 Cloreto de rádio (223 RA)
105 Cloridrato de aminolevulinato de metila
106 Cloridrato de alectinibe
107 Cloridrato de daunorubicina

108 Cloridrato de doxorubicina

 DECRETO Nº  41.884 DE 18 DE  NOVEMBRO  DE 2021.

Altera o Regulamento   do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 
nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista os Convênios ICMS 131/21, 
132/21, 133/21, 157/21, 158/21 e 163/21, 

D E C R E T A:
Art. 1º O art. 5º do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 

18.930, de 19 de junho de 1997, passa a vigorar:
I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos:
a) inciso LXIV-A do “caput”: 
“LXIV-A - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham 

sido remetidas, no regime aduaneiro especial de exportação temporária e no regime de exportação tem-
porária para aperfeiçoamento passivo, sendo devido o imposto, por ocasião do retorno no regime de ex-
portação temporária para aperfeiçoamento passivo, em relação ao valor adicionado ou às partes e peças 
empregadas, observado o disposto nos §§ 6º e 6º-A deste artigo (Convênios ICMS 114/20 e 163/21).”;

b) § 6º-A: 
“§ 6º-A. Fica isenta a diferença existente entre o valor do imposto apurado com base 

na taxa cambial vigente no momento da ocorrência do fato gerador e o valor do imposto apurado com 
base na taxa cambial utilizada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para cálculo do 
imposto federal na importação de bens ou mercadorias sujeitos ao regime de tributação simplifi cada, nas 
hipóteses previstas nos incisos XLI a XLIII, XLV, XLVI, LI, LXIV e LXIV-A deste artigo (Convênios 
ICMS 114/20 e 163/21).”;

c) § 8º: 
“§ 8º Atendidos os requisitos da isenção previstos no § 6º deste artigo, fi ca dispensada 

a apresentação da Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento 
do ICMS - GLME, Anexo 79, na liberação de mercadoria estrangeira nas hipóteses (Convênios ICMS 
106/95, 132/98, 114/20, 147/20 e 163/21):

I - dos incisos XLV, XLVI e LI do “caput” deste artigo, desde que as importações 
sejam amparadas por Declaração Simplifi cada de Importação - DSI ou por Declaração de Importação 
de Remessa - DIR;

II - do inciso LXIV-A do “caput” deste artigo, desde que se trate de retorno de ex-
portação temporária de recipientes, embalagens retornáveis e reutilizáveis para acondicionamento e 
transporte e não destinados à comercialização e a legislação federal dispense o registro de qualquer 
declaração de importação.”;

II - acrescido dos seguintes dispositivos, com as respectivas redações:
a) subitem 1.12 ao item 1 da alínea “b” do inciso XXII  do “caput”:
“1.12 - Entricitabina, 2934.99.29 (Convênio ICMS 157/21);”; 
b) inciso XCIX ao “caput”:
“XCIX - as operações realizadas com os seguintes  radiofármacos, radioisótopos e 

fármacos utilizados exclusivamente para radiomarcação empregados em procedimentos de medicina 
nuclear, realizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, observados os §§ 58 e 59 deste artigo 
(Convênio ICMS 131/21):


